
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2730284 - RO (2024/0320847-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : AIUTON OLIVEIRA MELLO
ADVOGADO : LUCIANO ALVES RODRIGUES DOS SANTOS - RO008205
AGRAVADO : WELYSON DE SOUZA SIMAO MACHADO
ADVOGADO : TONY PABLO DE CASTRO CHAVES - RO002147
INTERES. : CLEVERSON PEREIRA DA SILVA
INTERES. : MELLO & BORTOLATO TRANSPORTES LTDA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE PROVAS.
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu
do recurso especial, sob o fundamento de que a controvérsia
exigiria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o
que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o recurso
especial pode ser conhecido quando a pretensão recursal exige
o reexame do contexto fático-probatório definido pelas instâncias
ordinárias.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial não se presta ao reexame de provas,
sendo inviável sua admissão quando a pretensão recursal exige
a revisão da matéria fática já analisada pela instância de origem,
conforme preceitua a Súmula 7 do STJ.
4. A função do recurso especial é a uniformização da
interpretação da legislação federal, não sendo possível utilizá-lo
como terceira instância revisora para nova valoração de provas.
5. A parte agravante não demonstrou que sua pretensão
envolvia apenas a revaloração jurídica de fatos incontroversos,
ônus que lhe competia para afastar a incidência da Súmula 7
/STJ.
6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, para
afastar a aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ, não basta a parte
sustentar genericamente que não há necessidade de reexame
probatório, sendo necessário demonstrar de forma objetiva que
a questão pode ser resolvida apenas pela reinterpretação
jurídica dos fatos já delineados na decisão recorrida.
IV. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da22/04/2025 28/04/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .29 de abril de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que conheceu do agravo para conhecer em parte do
recurso especial e negar-lhe provimento.

Segundo a parte agravante, que o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

O Agravante busca o reconhecimento da culpa concorrente do
Agravado, alegando que o Tribunal Recorrido não apreciou adequadamente este
elemento, que poderia reduzir os valores condenatórios (e-STJ fls. 923-924).

 Alega-se violação à Convenção de Viena sobre Trânsito Viário e ao
Acordo Mercosul, que estabelecem regras de velocidade e prudência na condução
de veículos (e-STJ fls. 924-925).

Sustenta que houve violação ao art. 44 do Código de Trânsito
Brasileiro, que exige prudência especial ao aproximar-se de cruzamentos (e-STJ fls.
931).

Argumenta-se que o mérito do recurso especial não envolve reanálise
do conjunto fático-probatório, mas sim a correta interpretação de normas federais e
tratados internacionais, o que não violaria a Súmula 7 do STJ (e-STJ fls. 932-934).
Busca a revaloração das provas para correta interpretação das normas, sem que
isso implique reexame do conjunto fático-probatório (e-STJ fls. 934).

Requer-se o provimento do agravo interno para reformar a decisão
agravada e admitir o recurso especial para julgamento (e-STJ fls. 935).

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 909-911): 

O recorrente sustenta a ocorrência de negativa de prestação
jurisdicional por parte do Tribunal de origem no julgamento da
apelação e dos subsequentes embargos de declaração, que teria sido
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omisso quanto à culpa concorrente do recorrido pelo acidente de
trânsito.

O argumento, todavia, não procede. Isso porque, do exame dos autos,
verifica-se que a Corte de origem apreciou a questão, tendo
consignado que "inexistem documentos probatórios que corroborem a
tese defensiva arguida, contraindo o disposto no art. 373, II, do Código
de Processo Civil" (e-STJ, fl. 752.

Dessa maneira, "não há falar em falha na prestação jurisdicional se o
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível, mesmo
que em desacordo com a expectativa da parte" (REsp n. 2.117.094,
Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

, DJe ).5/3/2024 11/3/2024

Portanto, de forma certa ou errada, as questões foram apreciadas pelo
Tribunal estadual, não havendo, assim, a apontada negativa de
prestação jurisdicional, motivo pelo qual se afasta a violação ao art.
1.022 do Código de Processo Civil de 2015.

Quanto à questão de fundo, as instâncias ordinárias, mediante análise
do conjunto fático-probatório dos autos, concluíram estar comprovada
nos autos a culpa  da parte ré, ora recorrente, pelo acidente de
trânsito, conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão
recorrido (e-STJ, fls. 751-752):

Extrai-se dos autos que o autor trafegava em sua motocicleta pela Rua
Antônio de Paula Nunes, quando ao passar pelo cruzamento com a
Rua Marquês de Pombal foi atingido por um caminhão boiadeiro, que
invadiu a preferencial e evadiu-se do local. Ocorre que, a despeito do
requerido sustentar que o autor trafegava em alta velocidade, é certo
que não se pode impor a culpa exclusivamente ao requerente, uma
vez que cabia ao condutor Cleverson Pereira da Silva, tomar as
cautelas necessárias ao efetuar a manobra de conversão. Nesse
sentido dispõe do Código de de Trânsito Brasileiro:

[...]

Logo, a responsabilidade dos requeridos - proprietário e condutor - é
fato incontroverso. E, tratando-se de modalidades distintas de
condenações, mostra-se pertinente o pedido de desmembramento
indenizatório, o qual passo a analisar de forma isolada.

Ademais, inexistem documentos probatórios que corroborem a tese
defensiva arguida, contraindo o disposto no art. 373, II, do Código de
Processo Civil.

Em outro norte, o Superior Tribunal de Justiça é uníssono de que o
proprietário do veículo responde objetiva e solidariamente com o
condutor.

[...]

Logo, a responsabilidade dos requeridos - proprietário e condutor - é
fato incontroverso. 
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Nesse contexto, não há como desconstituir o entendimento acima sem
o prévio reexame de fatos e provas, medida defesa na seara
extraordinária, em virtude do disposto na Súmula 7 desta Corte
Superior.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro os honorários em
favor do advogado da parte recorrida em 2% sobre o valor da
condenação, observado o benefício da justiça gratuita concedido na
origem.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a esta decisão,
ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts.
1.021, § 4°, e 1.026, § 2°, do CPC/2015.

Publique-se.  

De fato, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido: 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO PELO STJ.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E
1.022 DO CPC/2015. RESPONSABILIDADE CIVIL. CULPA
EXCLUSIVA DA VÍTIMA. REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. DANOS MORAIS. VALOR.
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.

1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça se manifestar sobre
suposta violação de dispositivo constitucional, sob pena de usurpação
da competência do Supremo Tribunal Federal.

2. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o
acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca
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das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os
argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo
Juízo.

3. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático dos autos (Súmula n. 7 do
STJ).

4. Apenas em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante
o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a
jurisprudência desta Corte permite o afastamento da Súmula n. 7/STJ,
para possibilitar a revisão. No caso, o montante estabelecido pelo
Tribunal de origem não se mostra excessivo, a justificar sua
reavaliação em recurso especial.

5. Incabível o exame de tese não exposta no recurso especial e
invocada apenas em momento posterior, pois configura indevida
inovação recursal.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 2.144.733/RJ, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJEN de .)2/12/2024 9/12/2024

 AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. VIOLAÇÃO AOS
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO
FUNDAMENTADO. DESCARGA ELÉTRICA QUE LEVOU A ÓBITO O
FILHO DA AGRAVADA. CULPA CONCORRENTE RECONHECIDA
PELO TRIBUNAL ESTADUAL. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. PRETENSÃO DE REDUZIR O VALOR DA
INDENIZAÇÃO A TÍTULO DE DANOS MORAIS. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem se manifestou de forma expressa e coerente
acerca de todos os argumentos relevantes para fundamentar sua
decisão, ainda que tenha concluído em sentido diametralmente oposto
ao sustentado pela ora agravante, situação que afasta o argumento de
violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC.

2. No caso, o Tribunal de Justiça, com arrimo no acervo fático-
probatório carreado aos autos, confirmando sentença, concluiu pela
ocorrência de culpa concorrente no acidente - descarga elétrica que
levou a óbito o filho da ora agravada -, assentando que a "(...) ré [ora
agravante] não produziu prova a demonstrar a alegada culpa exclusiva
da vítima ou de 3º, tampouco da existência de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito autoral, a afastar a responsabilidade
pelos danos decorrentes do acidente", arbitrando a indenização a título
de danos morais no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).

3. A pretensão de alterar tal entendimento, considerando as
circunstâncias do caso concreto, demandaria revolvimento de matéria
fático-probatória, inviável em sede de recurso especial.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.429.200/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .)11/11/2024 29/11/2024
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Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
comrpeensão firmada pela Corte de origem acima do tema. 

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que  "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas
contratuais." (AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).
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3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal, de reconhecimento
da culpa concorrente no acidente de trânsito, demandaria inevitável  revisão do
quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência que, como
visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É o voto.
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ADVOGADO : LUCIANO ALVES RODRIGUES DOS SANTOS - RO008205
AGRAVADO : WELYSON DE SOUZA SIMAO MACHADO
ADVOGADO : TONY PABLO DE CASTRO CHAVES - RO002147
INTERES. : CLEVERSON PEREIRA DA SILVA
INTERES. : MELLO & BORTOLATO TRANSPORTES LTDA
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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